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PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTALUZ
ESTADO DA BAHIA

A Prefeitura Municipal de Santaluz, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos, 
vem a PUBLICAR:

                   A Lei nº 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa 

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou 

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e 

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.

LEI Nº 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
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DE DiRETQS
SANTALz!aA
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PREErRA AUNIPN DESANTALZ-BA
Sceretaria Muoicipat de Assistência Social

Conselho Municipal de Direitos da Pess0a ldosa

SantalLuz

RESOLUÇÃO N° 01, DE 19DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõc sobre a aprovação do Regimento Interno do

Consellwo Municipal dos Direitos da Pessoa ldosa de

SantaluzBA.

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNIC PAL DE DIRETOS DA PESSOA DOSA

DE SANTALUZ/BA, no uso de suas atribuiçõcs que lhe confere o art. 2 da Lei n"

I.657. de 05 de outubro de 2023. dando cumprimento ao deliberado pelo Conseiho

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa em sua 2° Reunião Ordinária, realizada en 19

de dezembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar o Regimento Internona forma do anexo à presente Resolução.

Arn.2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçào.

Anajara du Silva(ardoso1Lima

Presidente do CMDPI



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ-BA

03 DE JUNHO DE 2024 ANO XIV Nº 02941
BAHIAANO 2024 PODER EXECUTIVODiário Ocial do

MUNICÍPIO

3

Av. Getúlio Vargas, S/N, Centro Administrativo, Centro – CEP.: 48.880-000 – Fone  75 3265.2663 - CNPJ: 13.807.870/0001-19

Sistema GedIndap - Atualização diária do sistema - Versão: 2024 - Tipo Programa: GI-07 - Campo de Aplicação: AD-04                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
       que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://indap.org.br/

Certificado de Registro de Programas de Computador - Processo nº: BR 51 2017 000515-0 - INPI

CONSELHO.

OPSANTALU/
PREFEITURA MU NICIPAL DE SANTALUZ-BA

Sccretaria Municipal de Assistência Social

Consclho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

SantalLuz

ANEXO

REGIMENTO INTERNO CONSELIO MONICIPAL DE DIRETOS DA PESSOA
iDOSA

CAPITULOI

CATEGOR!A E FINAUDADES

Art. 1°. 0Conselho Municipal dos Dircitos da Pessoa ldosa - CMDPl de Santaluz BA.

órg�o de caráter permanente. paritario. consultivo,deliberativoe tiscalirador. integrante

da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Assist'ncia Social. a qual Ihe

proverá os meios e recursos para o seu adequado funcionanmento. reger-se-á pelo

presente Regimento Interno.

Art. 2°, O Conselho Municipai de Direitos da Pessoa ldosa de Santaluz. tem por

finalidade.além de propor as diretrizes para a formulaçào das politicas do municipio:

I.Zelar pela implantaçào. implementação. defesa e promoçãodos direitos da pessoa

idosa:

II. Propor. opinar e acompanhar a criação c claboração da de criação da Politica

Municipal da Pessoa ldosa:

II.Propor. formular, aconpanhar. tiscalizar e avaliar as po�iticas e açoes municipais

destinadas àpessoa idosa. zelando pela sua eNecuço:

IV.Cumprir e zelar pelas normas constitucionaise legais relerentes a pessou ido.
sobretudo a Lei Federal n'S.842. de 04:01 1994, a LeiFederal n 10,741. de 01:10 2003

(Estatutodo ldoso),bem como as leis de carater municipal:

V. Denunciar à autoridade competente e ao Ministério Püblico o descumprimento de

qualquer um dos dispositivos legais clencados no item anterior:

VI. Receber e encaminhar aos órgãos competentes as petiçòes,denüncias e reclamações

sobre anneaças e violaçåo dos direitos da pessoa idosa e exigir das instâncias

competentes medidas efelivas de proteção e reparaçào:

VII. Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas volados

para a promoção. proteçào, a defesa dos direites e melhoria da qualidade de vida da

pessoa idosa:

VII. Propor aos poderes e autoridades competentes a criaçào do fundo especial da

pessoa idosa nos termos do Capitulo Il desta Lei:

IX. Elaborar e aprovar o plano de açåo e aplicação dos recursos oriundos do fundo

especial Municipal da Pessoa ldosa. bem como acompanhare fiscalizar sua utilizaçãoe

avaliar os resultados:

X. Elaborar seu regimento interno:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ-BA

Seeretaria Municipal de Assistência Social SantalLuz

Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

XI. Participar ativamente da elaboraçào das peças orçamentárias estaduais/municipais

Plano Plurianual (PPA) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentaria

Anual (LOA), assegurando a inclusão de dolaçào orçamentária compativel com as

nccessidades e prioridades estabelecidas.zelando pelo seu etetivo cumprinento:

XIL. Divulgar os direitos das pessoas e idosas. bem como osmecanis�nos que asseguram

tais dircitos:

XIII. Con ocar e promover as conferèncias de dircitos da pessoa idosa em
conformidade com o Conselho Nacional de Direitos do ldoso (CND):

XIV. Realizar outras ações que considerar nccessário à proteção do direito da pecssoa

idosa.

CAPÍTULO|

ORGANIZAÇ�O DOCOLEGIADO

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 3°, O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa será composto por 06 (seis)

membros e respectivos suplentes. sendo 03( Irës) representantes governamentais e

03(três) representantesnão governamentais, assim detinidos:

I.

um representante de cada uma das Secretarias a seguir indicadas:

a) Secretaria Municipal de Assistëncia Social:

b) Secretaria Municipalde Saúde:

c)Secretaria Municipal de Fducaç�o.

I.representantes de entidades åo governamentais atuantes no campo da promoção e

defesa dos direitos ou de atendimento à pessoa idosa. nas scguintes categorias:

a) 01(um)representante do Sindicato e'ou associaç�o de aposentados:

b) 01(um) representante de Organizaçào de grupo mov imento da pessoa idosa.

devidamente legalizadae em atividade:

c) 01(um)representante de outras entidades que comprovem posstuir politicas explicilas

permanentes de atendimento e promoçãodus direitos da pessoa idosa.

§1°Os representantes governamentais e scus respectivos suplntes serào indicados pels
titulares das unidades administrativas,trinta dias antes do término dos mandatos.

$2° Para fins de indicaçào para con�posiç�o do Consclho. são consideradas entidades

não-governamentais:

I. órg�os de classee sindicatos de profissionais com politicas e açes explicitas e

regulares de atendimento e promoçãode direitos da pessoa idosa:

I.as Associações de aposentados:

III. asorganizações de grupo ou movin�ento de pessoas idosas.devidamente legalizadas

eem atividadea mais de0l (um)ano;
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NDE DURETO
SATALUZ iaa

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZZBA

CMOPI
Secretaria Municipal de Assistência Social SantaLuz
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

IV. entidades de credo religioso conn politicas explicitas c regulares de atendimento e

promoçãode dircitos da pessoa idosa.

V.Instituições de Longa Permanência para ldosos (lLPIs) em funcionamento h� mais

de 01 (um)ano:

VI. Instituições de Ensino Superior:

VIL. outras entidades legalmente constituidas. com furncionanento regular por tempo

nào inferior a 0l (um) anos. desde que atuantes no campo da promção c delesa dos

direitos das pessoas idosas.

Ar. 4°.0s membros do Conselho Municipal de Direitos du Pesswa ldosa e seus

respectivos suplentes serào nomeados e empossados pelo Prefeito Municipal.

respeitadasas indicações previstas na Iei Municipal n" L.657: 2023.

$1° Os membros do Conselho terão unm mandado de dois anos. podendo ser

reconduzidos por um mandado de igual periodo, enquanto no desempenhodas tunçòes

ou cargoS nos quais foram nomeadosou indicados.

$2°Os suplentes substituirào os titulares em suas aus�ncias e impcdimentos c, cn) caso

de vacáncia. assumirá a titularidade do Conselho

Art. 5°, Os titulares dos orgãos ou cntidades gorernamentais indicarào seus

representantes.

An. 6°.Os representantesdas organizaçòes da sociedade eivil serão escolhidos por meio
de votação. em Fóruns Fspecificos.

�I° A eleição para a escolha das entidades nào governamentais será convocada pelo

Conselho Municipal de Dircitos da Pessoa ldosu por meiode cdital. publicado no iDiário

Oticialdo Municipio, onde houver. ou dada a publicaçåo de costume, 60 (sesventa)dias

antes do final do mandato.

$2° As entidades nào governanentais indicarào os membros titulares e suplentes para

comporem o Conselho.

$3° Acleição dos representantes da sociedade civil será realizada pelo menos 30dias

antes do final do mandato.

�4° O processo eleitoral será acompanhudo por um representante do Ministerio Publico

indicado para esse fim.

$s° As organizações da sociedade civil que dev erào participar do lörum I'speeifico para

escolha dos representantes nàv-govenaunentais deverào se inserever na qualidade de

candidata clou votante.comprovandoatenderem aos requisitos legais.

Arn. 7°. Afunçåo do membro do ConselhoMunicipal de Direitos da Pessoa ldosa nåo

seráremunerada e seu exercicio seráconsiderade de relevante interessepublico.

Art. 8°.As entidades n�o goternanentais representadus no Conselho Municipal de

Direitos da Pessoa ldosa perderào essa condição quando ocorrer uma as seguintes

situações:

L. extinç�o de sua base territorial de atuação no Municipio:

II. iregularidades no seu uncionamento.devidamente comprovadas. que tornen�

incompativeis a sua representação no Conselho:
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DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTAILZ-BA

$ CMOP
Secretaria Municipalde Assistência Social Santal.uz
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

I. aplicaçào de penalidades administrativas de natureza grave. devidamente

comprov ada.

Art.9°, Perderá o mandato o Conselheiro que:

I. desvincular-se do orgão ou entidade de origem de sua representação:

I faltar a très reuniðes consecutivas ou cinco intercaladas, sem jutilicativa:

III. apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que serå lida na sessão scguinte à de

sua recepç�o na Sccretariado Conselho:

IV. apresentar procedimento inconmpativel com u dignidade das funções:
V.for condenado em sentença irrecorrivel. por crime oucontravençào penal.

$I°O Conselheiroserå destituido pelo Prefeito Municipal. por solicitação do Presidente

do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa,apis apreciaçàu pelo Plenario.,

$2° O Presidente do Conselho requisitará a indicação de outro representante

govermamental ou nào-gov ernamental ao órgâo ou cntidade de origem do substituido.

que deverá ser providenciado no prazo máximo de 30 (rinta) dias,

remetendo em seguida onome do indicado para nomeaçãopelo Preteito Municipal.

$3° Os órgàos ou cntidades represcntados pelos Conselheiros faltosos deverào ser

comunicados a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta intercalada.

Art. 10. Nos casos de renúncia. impedimento ou lalta. os membros do Consclho

Municipal de Direitos da Pessoa Idosa serào substituidos pelos suplentes,
automaticamente. quais exercer�o mesmos direitos e deveres

dos efetivos.

SEÇÃO H

DOS CONSELHEIROS

Art. I1. Aos membros do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa cabe:

1. Participardas reunioes plenárias. apreciando a ata da reuniào anterior assinando-a:

II. justificar por escrito as faltas em reuniòes doConsclho até a data dareuniào seguinte:

III. assinarem local designado sua presença nareuniào a que comparecer:

IV.solicitar à Secretaria a inclusåo, na agenda dos traballos, de assuntos que descjan�
discutir:

V.debater e votar a matéria em discussão:

VI. requcrer informaçòes. providências e esclarecimentos åmesaou Secretaria:

VIl. pedir vista de processo em discussåo, devolvendo-o com parceer no prazo naximo
estabelecido neste Regimento Interno.vu requer adiamento da sotaçào:

VIlIl. apresentar relatorios e parcceres dentro do prazo estahelecido pelo Presidente:

X.proferir deciarações de voto. quando o desejar:

X. propor tennas e assuntos ådeliberação da Plenária:

XI. propor à Plenária a convocação de audi�ncia ou reunião extraordinaria:

XIl. apresentar questões de ordem na reuni�o:
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NICIPAL

DARETOS

PREFEITURA MUNICIPA. DE SANTALUZ-BA

Secretaria Municipal de Assixt�ncia Social SantalLuz
Conselho Municipal de Direitos da Pessa ldosa

Xl.acompanharas atividades da Sectetaria:

XIV. apresentar. em nome da comissào de quc tizer parte. voto. parecer. pruposta ou

recomendação por ela defendida:

XV. propor alteraçõesno Reginnento Internodo (onseiho:

XVI. votareser votado para cargos doConselho:

XVII. requisitar à Secretaria e solicitar aos demais menmbros do Consclho todas as

informações necessárias paraodesempenhode suas atribuiçòes:

XVIL. formecer à Secretariatodus Us dados e inlormações a que tenha acesso ou que se

situem na área de sua competència. sempre que os julgar importantes para o

desenvolvimento dos trahalhos do Conselho. ou quando xolicitados pelos denais
membros:

XIX. requerer votação de matéria em regime de urgëncia:

XX. apresentar moções, requerimentos ou proposiçòes sohre assuntos ligados a pessoa
idosa:

XXI. deliberar sobre propostas. pareceres e reomendações emitidas pelos Grupos
temáticos;

XXI. participar de eventos de capacitaç�o e de aperieiçvamento.

Art. 12. A substituição de conselheiro titular pelo suplente ou por outro representante
institucional sedará nos sepuintes casos:

I. em caso de vacancia, oconselheiro suplente compietará o mandatodo substituido:

I1. no caso de falta do consclho tiular. respeitando-se. quando representante da

sociedade civil, a ordem numérica de suplèneia detinida no Föum espeifico:

Ill. quandohouver nova indicação de örgão governamental ou da entitade da sociedade

civil, bem como quando houver nova cleição para escolha dos representantes n�o
governamentais.

IV.quandoo conselheiro perder oscu nmandato por laltas ou outro motivo prev isto neste
Regimento Interno.

DA ESTRUTURA E: ORGANI/AÇÃO

SEÇÁO I

DA ESTRCTURA

Art. 13. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa estruturar-se-áem:

I. Plenario

I.Diretoria

IIL. Secretaria

IV.Comissõespermanentes:

VI.Grupostemáticos.
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DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAVTALUZ-BA

CMOPI
Secretaria Municipal de Assistência Social SantaLuz
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

Paragrafo único. O Plenário écomposto pelos conselheiros e pela Diretoria. formada

pelo Presidente e Vice-Presidente.

SEÇÃO I

DO PLENARIO

Art. 14. Cabeao Plenário do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa:

L. deliberar.por maioria absoluta:

a) nos casos de alteração do Regimento Interno:

b) na eleição direita do Presidente edo Vice-Presidente:

c)quanto àdestinaçåo dos recursos do Fundo Municipalda Pessoa ldosa.

II. deliberar. por maioria simples, sobre os dcmais assuntos de sua competència e os

encaminhados à sua aprcciaçào.

III. baixar normas e resoluções de sua competência. necessárias à implantação da

Politica Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa:

IV. aprov ara criação e dissolução dus Grupos temáticos, suas respectivas competências.

sua composição e prazo de duração:

V. requisitar aos órgàos da administraçào püblica municipal e às organizações não

governamentais documentos. infomações. estudos ou pareceres sobre materias de

interesse do Conselho:

VI. propor a convocação da Conferència Municipal dos Direilos da Pessoa ldosa que se

reunirá a cada dois anos. ou. extraordinariamente, por maioria absoluta de seus

membros,sob a coordenação do Conselho:

VIL. deliberar a destituição de Conselheiros:

VIII. convocar o fórum para cleiçào dos representantcs das entidades não

governamentais:

IX. elaborar e aprovar. em parceria com o orgåo competente. o plano de açào e

aplicaçào dos recursos do fundo municipal da pessoa idosa:

X.analisare aprovar a prestaçào de contas do Fundo \Municipal da Pessoa ldosa.

Art. 15. Todas as sessões do Conselho ser�o publicadas. precedidas de ampla

divulgaçào e as resoluções aprov adas pela Assembléia (Gieral serå0 encaminhadas å

Secretaria para publicaçào na imprensa oficial. onde houver. ou para ser amplamente

divulgada como de costume.

An. l6.o Conselho reunir-se-á mensalmente em carater ordinario. em local

previamente designado e. extraordinariamente. sempreque con ocada por eserito pelo

seu Presidente. por iniciatia pröpria ou a requerimento da maioria simples de scus

membros,com a antecedência minima de 05 (cinco) dias.

�1° Na convocação deverá constar a ordem do dia com a pauta dos assuntos a serem

tratados.
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ASNICIPAL

DIRETON
SANTALUnjBA

PREFEITURA MUNNCIPAL DE SANTALUZ-BA

Seeretaria Municipal de Assistência Social

Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

SantalLuz

Art. 17. As reuniðes ter�o sua pauta preparada pelo Secretário-Executivo. sob a

supervisâo do Presidente.e dela constaránecessariamente:

L abertura da sess�o, leitura. discussåo e votação da ata da reunião anterior:

1. avisos. comunicaçòes, apresentaçào de correspondencias e documentosde interesse

da Plenária;

III. outros assuntOS de ordem geral de interesse do Conselho.

Parágrafo único. A ordem do dia abrangerå a discussão e a votação da matria.

conformeapauta de convocação.

Art. 18. Os trabalhos das reuniões terão seguinte ordem:

1. verificaçãodo quorum nccessário para a instalaçãodos trabalhos:

II. apresentação das justificativas de ausências:

III. abertura da sess�o pelo Presidente:

IV.leitura da ata anterior. discuss�o, aprovação e assinatura pelo Presidente e demais

membrosdo Conselho:

V.comunicações do Presidente:

VI. comunicações dos demais membros do Conselho:

VIl. leitura do expediente:

VII.leitura da pauta do dia:

IX.pedido de inclusão de matéria nova na "ordem do dia":

X. discussão e votação da "ordem do dia":

XI. apresentação dos relatórios das Comissões Permanentes e grupos temáticos:

XIl. deliberações e encaminhamentos:

XIII. encerramento da sessão.

�1°Havendo número legal será iniciada a sessão.

$2° Nào havendo quorum. aguardar-se-ádurante 30 (trinta) minutos e. após este praro.

persistindo a falta de quorum. ficaráadiada a sessão para o mès seguinte, cabendo ao

Secretário-Executivo colher asassinat�ras dos presentes.

$3° Ausente o Secretáriv-Exccutivo, o Presidente nomcará um ad hoc.

$4° Após proferir o seu voto. poderá o membro do Conselho. antes de proclamado o
resultado,reconsiderá-lo.

An. 19. As alas das sessões seråo lavradas pelo Sccretário-Executivo, onde constará a

presença de cada membro do Conselho e o nome dos ausentes. com as justificativ as. se

apresentadas.

$1° Os assuntos tratados serào registrados em ata. de forma resunmida. sem que isto

venha a prejudicar a sua essencia. sendo as resoluçòes impressas pelo Secretario

Executivo, a fim de que sejam arquivadas em pasta destinada a esse fim.
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DE
DIRETOs.

sATALUZ /A

PREFEITURA MUNI(IPAL DE SANTALUZ-BA

Seeretaria Municipal de Assistência Social SantaLuz

Consclho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

$2 Todos os incidentes relativos às eventuais retificaçòcs de ata anterior serio

discutidose votados, antes do prosseguimento da sessão, c nesta serão consignados em

ata.

Art. 20. As sessðes extraordinárias destinar-se-ào às mesmas competencias previstas

para as sessões ordinárias.

Parágrafo unico. Aplicam-se às sessðes entraordinárias,no que couberem. as mesnmas

disposiçòcs previstas para as sessões ordinarias.

SHCO!
DA DIRE TORIA

Art. 21. 0 Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa terá uma Diretoria.

constituidapor um Presidentee um Vice-Presidente.

Art.22. O Presidente eo Vice-Presidente do (onselhoMunicipal de Direitos da Pessoa

Idosa serào escolhidos, mediante volaçào, dentre os seus membros, por naioria

absoluta. devendo haver. no que lange a ambos,uma alternancia entre as cntidades

governamentais e não-govenamentais, conforme o disposto na Lei n° L.657, de 05 de

outubro de 2023.

Art.23. Competeao Presidente:

1. cumprir e zelar pclo comprimento das decisòes da Plenária do Conselho Municipal de

Direitos da Pessoa ldosa:

Il. representar judicialmentee extrajudicialmenie o('onselh0:

IlI. convocar e presidir as seçòes da Plenária:

V.submnetera pauta å aprovação da Plenário:

V. submeter à votação as materias a serem deeididas pela lPlenaria. imerv indo naordem

dos trabalhosou suspendendo-os, sempre que nceessario;

Vl. participar das discussões na plenmaria nas mesmas condições dos outros consellheiros:

VIl. praticar alos necessários ao exerctcio de tarelas administrati as. assim como os que

resultem de deliberação da Plenária:

VIL. assinar resoluçòes, portarias e correspondéncias do Conselho. aprovalas pela

Assembleia (ieral. salvo quandoior delegada a atribuiçãoa algumoutro (Consclheiro:

IN. delegar alribuições. desde que prexianente subnetidas à aprovaçào da Assembleia

Geral.

X. submeter à apreciaç�o da Assembleia Geral a programaçào orçamentáriae a

execuçào fisico-financeira do Conselho;

XI. submeter à plenäriao relatório anual do (onsello:

XIl. propor a criação e dissoluçào de Grupos T'ematicos,conforme a necessidade:

XIII. nomear Conselheiros para participar dos Grupos Temálicos, bem cono seus

respectivos integrantes:

XIV. dar publicidade às decisòes do (Conselho:
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NICIPA
suTALUZ/As

DAPE

DE DIREro

OnasHOo

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ-BA

CMDP
Secretaria Municipal de Assistência Social Santaluz
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

XV. consultar a assembléia geral quando solicitar a orgãos públicos ou a entidades

privadas intormaçõ�es e apoio técnico e operacional necessários ao bom andamentodos

trabalhosdo Conselho:

XVI. convidar pessoas ou entidades a participarem. sem dircito a voto, de teunides da

plenária:

XVIL.decidir sobre questões de ordem:

XVIiL. desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades da

presidência:

XIX.exercer o voto de qualidade. sempreque houver cmpate:

XX. aprovar e encaminhar. "ad reterendum, assuntos de caráter administrativo,quando

nào for possivel reunir a Plenária para sua detiberaçà0;

XX. solicilar recursos financeiros e humanosjunto ao poder publico. para a realizaç�o

das atividadesdo ('onselho.

Parágrato unico. O Vice-Presidente do (onselhoMunicipal de Direitos da Pessoa ldosa

substituirá o Presidente cm suas ausências e impedimentos, e. em caso de vcorrencia

simultänca em relação aos dois.a presidência será exercida pelo conselheiro mais idoso.

Art.24.S�o atribuiçõesdo Vice-Presidente:

L. substituir oPresidente em seus inmpedimentos. aus�ncias e vac�ncia. completando do
mandato neste último caso:

I.auxiliaro Presidente no cuprimento de suas atribuiçocs.

II. exercer as atribuições que Ihe forem conferidas pela Plenaria ou delegadas pelo

Presidente.

SHÇÃO IV

DA SECRETARLA

Art. 25.São atribuiçõesdo Secretário-'xecutiv:

1. secretariar as reuniðes sessoes do Conselho:

I.tomar as provid�ncias necessárias å execução das deliberaçòes do Consclho:

III. encaminhar os processos a serem apreciados pela Assembléia, dando cumprimento

aos despachos neles proferidos:

IV.prestar.no Plenário,as informações que lhes lorem solicitadas pela Direioriaou por

Conselheiros:

V. redigir asatas das sessòes do (Conselho Munieipal de Direitos da Pessoa idosa. bem

como colher asassinaturasdos presentes:

VI. controlar a assinatura dos Consetheiros, comunicando ao Presidente as ausencias

injustificadas há mais de 02 (duas) sessões consccutivas ou 04 (quatro) intercaladas.

VIl. proceder à leitura das atas no inicio das sessões do (onselho:

VlI. providenciar cópia e extralo da ata já aprov ada, afixando-à em lugar de costue

ou providenciando a devida publicação na ingprensa oficial. quando for o caso:
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PREFEITURA MNICPAL. DE SANTALLZ-BA

Seeretaria Munieipalde Assistência Social Santaluz
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

IN.receber do Presidente a pauta das sessdes, bem como o respectivo evpedientc.

atixando a pauta no lugar de costune:

X.Intormar aos Conselheiros ocalendario sessoes aprazadas das sessòes e respectiv

pautas:

NL. receber earquivar docunentosrelativos à convocaçào das vessoes:

Xl.proceder à leitura da paut das sessoes:

NL.desenpenhar outras atribuições imerentesà sa tunçào ou outras determ�nadas pla
Presidência.

Art. 20. A Secretaria do Consclho contarå com ser idores designados pelo Preteito

Municipal.

Parágrafo úünico. A Secretaria ficar� sob a superv isào direta da Diretoria do C'onselho

Municipal da Pessoa ldosa.

SEÇ�O v

DAS COMISSÒLSE GRUPOS EMATiCOS

Art. 27.As Comissões Permanentes de natureA teenica sera constitundascom carater

permanente e os Grupos Temáticos ter�o caráter tansitorio. com taretas e prazos

determinados. Serào constituidas por representantes goverumentais e nd

governamentais e compostas de. no minimo. 03 (três)membros cleitos pelos

Conselheiros. os quais nomearàoos seus coordenadores.

Parágrafo |°- Ficam instituidas as seguintes Comissoes Pennanntes:

a) Comissåode Politicas com a tinalidade de av aliar, acompnhar e analisar todas as

politicas direcionadas åpopulaçào idosa a serem apovadaspelo Conselho.

b) ComisN�o de Nonas com a fin.ttdadede avaliar. ilcompanhar c anal�sr normas para

aprov açào do Consclho. bem como aconpnhar materias de interesse da população

idosa nas instáncias legislativ as e judiciarias:

c) Comissàode ComunicaçàoSvcial.

d)Comissãode Orçamentoe inançascom a finalidadede sugerir e aprciar propostas

orçanentárias pertinentes av segmentoda pessoa idosa elaboradas pelos orgdos setoriais

do Munieipio, bem cono aconpanhure avaliar sua execuçio finaneeira: elaborar plano

de uçåo e aplicação do fundo epccial Municipal e ainda acomnpanbar toda a sua

mov imentaçào e avaliar resultados:

e) Comissâode Ariculação de Consclhos.

Parágrafo 2°, As Comissðes Pernanentes deverdo apresentar åassembleia seu plano de

ação anual. bem como o relatório de suas ativ idades.

(APÍTULOIV
DAS DISPOSIÇOi'S GERAS

Art. 28.Os casos omissos ser�o resolidos pela Assembl�ia.
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NHCIPAL

DE
DIREITOS DAsArTALUZIA

PREFE!TURA MUNICIPAL DE SANTALUZ-BA
Secretaria Municipalde Assistência Social SantaLuz
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa

Art. 29. O presente Regimcnto podera ser allerado somentecom a aprovação de 2/3

(dois terços)do total de seus membros.no minimno.

Art. 30. Este Regimento intermo entraráem vigor na data de sua publicação.

Santaluz:BA. 19 dedezembrode 2023.

ASSINATURA DOsCONSELIEIROS.

miama ehtnsanles

,Avuaua ponuia des Sans

Aaeka S. el

Reis de Alomeicda
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